
 

 

EDITAL N° 062/2024 

PROCESSO 094/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2024 

TIPO: MAIOR OFERTA 

ABERTURA: 12 de dezembro de 2024 às 09:00 horas 

Pregão Presencial para Contratação de instituição financeira legalmente autorizada pelo Banco 

Central do Brasil para a cessão onerosa do direito de gerenciamento e processamento da folha de 

pagamento dos servidores públicos do Município de Pinhal Grande/RS. 

 

     O Prefeito Municipal de Pinhal Grande, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que, na Prefeitura Municipal de Pinhal Grande, sita a Avenida 

Integração, 2691, encontra-se aberta licitação na modalidade de Pregão Presencial, nos termos da Lei 

n° 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 2.481, de 09 de maio de 2023, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO no dia 12 de dezembro de 2024 às 09:00 horas onde o Agente de Contratação e 

Pregoeiro designado pela Portaria Municipal nº 471/2023 e a Equipe de Apoio designado pela Portaria 

Municipal nº 003/2024 se reunirá na Sala de Licitações do Centro Administrativo Municipal na Av. 

Integração, 2691 – Pinhal Grande/RS. 

  

1. DO OBJETO 

 

  O objeto da presente licitação é a seleção de instituição financeira para a cessão onerosa do direito de 

efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município, incluindo-se o serviço de realizar 

o pagamento dos servidores públicos municipais, ativos e inativos, estatutários, celetistas e contratados 

temporários, da Administração Direta, em número aproximado de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

servidores podendo ocorrer variações, para mais ou para menos, ao longo do período do contrato, 

conforme Termo de Referência – Anexo I, deste edital. 

 

2. DA PARTICITAÇÃO E DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

2.1. Para participação do certame, o licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deve 

apresentar a sua proposta de preços e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não 

transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo 

atualizado: 

                             AO MUNICÍPIO DE PINHAL GRANDE – RS 

 PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2024 

 ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA 

 LICITANTE: 

 

 AO MUNICÍPIO DE PINHAL GRANDE – RS 

 PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2024 

 ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

 LICITANTE: 



 

 

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

 

3.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou por meio 

de seu representante que devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido 

a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado. 

3.1.1. Os representantes das licitantes deverão apresentar a “Declaração de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação (Anexo V)”. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 a) Se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser 

apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se 

tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de 

eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo acompanhado 

de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, 

Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

           b) Se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado. 

           c) Se representante legal, deverá apresentar: 

 c.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma reconhecida 

do outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também o 

nome do outorgado, contando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lances (s) em licitação 

pública; ou 

 c.2) termo de credenciamento, com firma reconhecida, (conforme modelo no Anexo 

VI deste edital) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos 

necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame. Em ambos os casos (c.1 ou c.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante 

como dirigente da empresa. 

3.3.1. É obrigatória em qualquer caso, a apresentação de documento de identificação. 

3.4. Caso o contrato social ou estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento 

para os fins deste procedimento licitatório. 

3.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.6. A empresas que pretendem utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 49 da Lei Complementar 

123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, 

deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por 

contador e pelo representante legal da empresa, de que se enquadra como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do Anexo VII deste edital. 

 



 

 

OBS: Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada em tabelião, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial ou autenticado por funcionário do Município. 

 

4. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 

4.1. No dia, hora e local designado neste edital, será aberta a sessão pública para processamento do 

pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame e recebimento 

dos envelopes com propostas escritas, devendo os documentos serem rubricados pelos presentes. 

4.2. Neste momento todos os interessados em participar da licitação deverão entregar os seus 

envelopes de propostas, juntamente com os documentos necessários para o credenciamento. Após esse 

período, não serão aceitos novos interessados. 

4.3. O Pregoeiro procederá a abertura do Envelope n. 01, contendo a Proposta de Preço Escrita, 

ordenando-a em ordem crescente de preço e, em seguida, verificará a descrição do objeto ofertado, e 

desclassificará sumariamente as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com 

os requisitos estabelecidos no item 5. 

4.4. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o Pregoeiro ou o 

responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e esclarecimentos acerca 

do material ofertado. 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇO: 

 

5.1. A proposta deverá ser apresentada impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente 

numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a 

última datada e assinada pelo representante legal da empresa e deverá conter: 

 a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-

mail (se houver) e o nome da pessoa indicada para contatos; 

 b) descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Modelo de Apresentação de Proposta, Anexo I, ou contendo a indicação: “conforme Modelo de 

Apresentação de Proposta e demais condições do edital”; 

 c) a oferta pela cessão do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores 

deverá ser expressa em moeda corrente nacional, nos valores propostos estarão inclusos todos os 

custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

 d) o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.2. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas 

casas decimais após a vírgula. 

5.3. A simples apresentação da proposta, por si só implicará a plena aceitação por parte do licitante de 

todas as condições deste edital, independentemente de transcrição. 

   

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 



 

 

6.1. O julgamento das propostas será efetuado pelo valor total do item. 

6.2. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor 

mais alto e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos 

lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor. 

6.3. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão 

os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e 

sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

6.4. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores 

serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores 

distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do 

vencedor. 

6.5. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentarem preços iguais; será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na 

ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação. 

6.7. É vedada a oferta de lance com vistas ao empate. 

6.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes no item 14 – DAS PENALIDADES deste edital. 

6.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 

do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, 

para efeito de ordenação das propostas. 

6.10. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro, os licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.12. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o maior preço apresentado, 

o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais alto, comparando-o com os valores 

consignados em planilha de custos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

6.13. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado 

vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste Edital, com preço 

de mercado e oferta de maior preço global. 

6.14. Serão desclassificadas: 

 a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo 

a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não 

atenderem aos requisitos do item 5 deste edital; 

 b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, ou 

preços inferiores ao valor estimado de R$ 226.351.10 (duzentos e vinte e seis mil, trezentos e 

cinquenta e um reais e dez centavos).  

6.15. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 



 

 

6.16. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 

o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos. 

6.17. A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 

informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor licitações deste município, 

conforme subitem 13.1 deste edital. 

6.18. Caso haja necessidade de aditamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 

 

7.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE N° 02, 

os documentos de habilitação. 

7.1.1. Para as empresas cadastradas no município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 

Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o 

Registro Cadastral esteja dentro do prazo de validade. 

OBS: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios exigidos para cadastro (elencados abaixo) esteja 

com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente ou anexá-lo como 

complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

7.1.2. As empresas não cadastradas deverão apresentar os seguintes documentos, em vigor na data de 

abertura da Sessão Pública de Pregão: 

 a) Ato Constitutivo da Instituição, acompanhado de documentos de eleições de seus 

administradores; 

b) Autorização de funcionamento pelo Banco Central do Brasil; 

c) Declaração do Banco Central do Brasil de que não se encontra em regime de 

intervenção ou liquidação extrajudicial; 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 e) Certidão de Regularidade, da Secretaria da Receita Federal, quanto a Dívida 

Ativa da União; 

 f) Certidão negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede 

do licitante e Seguridade Social; 

 g) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da 

sede do licitante; 

 h) Certificado de regularidade do FGTS perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço; 

i) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas – CNDT; 

 

j) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior 30 (trinta) dias da data designada para entrega 

dos envelopes; 

k) Declaração assinada pelo representante legal da licitante, contendo o endereço 

completo da empresa, de que a mesma possui agência local ou posto de atendimento na cidade de 

Pinhal Grande (RS); 



 

 

l) Declaração assinada pelo representante legal da licitante, de que a mesma não se 

encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, 

Estadual, Municipal e do Distrito Federal, conforme modelo no Anexo III.  

m) Declaração assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo 

o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma da Lei nº 9.854/99, 

conforme modelo do Decreto nº 4.358/02, conforme modelo no Anexo IV. 

7.1.3. Os documentos apresentados na fase de credenciamento e exigidos neste item ficam dispensados 

de sua apresentação. 

7.2. O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 

prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após 

aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

7.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte que atender ao item 3.6, que possuir restrição em 

qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 7.1.2, deste edital, terá sua 

habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 

cinco dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

7.3.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

7.3.2. Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será suspensa, podendo o 

pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já 

intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

7.3.3. O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 

cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.3.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na inabilitação do 

licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no 

item 14, deste edital. 

7.3.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.3.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP); e 

7.3.5.2. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.3.5.3. A consulta aos cadastros referidos no subitem 7.3.5. será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n. 8.429, de 2 de 

junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 



 

 

7.3.5.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada por falta de 

condição de participação. 

7.3.5.5. Caso o Pregoeiro identifique que uma pessoa física ou jurídica atua em substituição a outra, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, deverá observar o procedimento previsto sobre sanções administrativas. 

7.3.6. Superada a consulta de que trata o subitem 7.1. deste Edital, o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar deverá entregar o envelope n. 02, observado o regramento contido no 

item 7 deste Edital. 

7.3.7. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.3.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.3.8.1. Para os fins previstos no subitem 7.3.8. deste Edital, não caracteriza como substituição ou a 

apresentação de novo documento a diligência realizada para: 

I - sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante; 

II - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de comprovar o 

atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em 

momento oportuno. 

7.3.8.2. O Pregoeiro poderá determinar a realização das diligências de que tratam os subitens 7.3.8. e 

7.3.8.1. deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 

7.3.9. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo e na forma 

fixados pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

 

8. DA HOMOLOGAÇÃO: 

 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, O Prefeito Municipal homologará o 

resultado classificatório. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 

obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, 

proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor 



 

 

recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do 

direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso 

apresentadas, bem como o registro de todas as demais licitantes ficaram intimados para, querendo, 

manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do 

prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, 

terá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso. 

9.2. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias 

corridos para apresentarem as contra razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

9.3. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de 

admissibilidade dos recursos. 

9.4. As razões e contra razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no 

endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 

recurso. 

 

10. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

10.1. Nos casos em que o servidor optar pela transferência de sua remuneração para conta bancária de 

outra instituição financeira (portabilidade), basta ao servidor formalizar essa opção junto à cessionária 

uma única vez, não sendo necessária a formalização nos meses seguintes. 

10.1.1. Os valores a serem transferidos deverão estar à disposição, na conta bancária informada pelo 

servidor, na mesma data em que estiverem disponíveis na instituição financeira cessionária para os 

demais servidores do Município. 

10.2. O licitante vencedor não poderá cobrar tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do 

Município e a movimentação das mesmas, durante a vigência do contrato, bem como o pagamento dos 

servidores não implicará em qualquer custo ao ente público. 

10.3. Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores, nos termos deste Edital, serão 

os valores líquidos das folhas de pagamento, gratificação natalina (décimo terceiro salário), férias e 

demais créditos originários do vínculo entre o servidor e o Município. 

10.4. O Município determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com 

antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira: 

D-1 = data para ser repassado o arquivo 

D 0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada 

D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito 

a contar da 24h de “D 0”. 

10.5. A Pirâmide Salarial líquida (valor e quantidade de funcionários por faixa salarial), referente a 

06/2024, é definida da seguinte forma: 

– Até R$ 1.000,00   - 14 servidores 

– R$ 1.000,01 a R$ 2.000,00 - 111 servidores 



 

 

– R$ 2.000,01 a R$ 3.000,00 - 99 servidores 

– R$ 3.000,01 a R$ 4.000,00 - 53 servidores 

– R$ 4.000,01 a R$ 5.000,00 - 38 servidores 

– R$ 5.000,01 a R$ 7.000,00 - 31 servidores 

– R$ 7.000,01 a R$ 10.000,00- 11 servidores 

– Acima de R$ 10.000,00 - 04 servidores 

10.6. Valor da folha de pagamento, base salarial junho de 2024. 

Total Bruto: R$ 1.211.676,89 (um milhão duzentos e onze mil seiscentos e setenta e seis reais com 

oitenta e nove centavos); 

 

Total Líquido: R$ 859.971,28 (oitocentos e cinquenta e nove mil novecentos e setenta e um reais com 

vinte e oito centavos); 

 

11. DO REPASSE DO VALOR: 

 

11.1. Será realizado da seguinte forma: 30% (trinta por cento) na assinatura do instrumento de contrato 

e 70% (setenta por cento) em até 30 (trinta) dias do pagamento da primeira folha. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 



 

 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 



 

 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. As impugnação e pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: e-mail: licita@pinhalgrande.rs.gov.br ou compras@pinhalgrande.rs.gov.br  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS PENALIDADES: 

 

14.1. A recusa pelo fornecedor em executar o serviço adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da proposta. 

14.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para o repasse, acarretará a multa de 0,5 (meio) por cento, 

por dia de atraso, limitado ao máximo de 10 % (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi 

adjudicado. 

14.3. O não cumprimento de obrigações acessórias sujeitará o fornecedor à multa de 10 % (dez por 

cento) sobre o valor total da obrigação. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

15.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Pinhal Grande, Setor de 

Licitações e Contratos, sito à Avenida Integração, 2691, ou pelo telefone 55-3278-1135 ramal 211, ou 

email: compras@pinhalgrande.rs.gov.br, no horário de expediente, preferencialmente, com 

antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

mailto:compras@pinhalgrande.rs.gov.br


 

 

15.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão 

encontrar-se-ão à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande. 

15.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados. 

15.4. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o 

endereço de email e telefone. 

15.5. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, servidor público ou publicação 

em órgão da imprensa oficial. 

15.6. O documento legal de compromisso entre a licitante e a municipalidade será o “Contrato de 

Prestação de serviços”, conforme minuta, anexo VIII deste edital. 

15.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

15.8. São anexos deste Edital: 

15.8.1. Anexo I – Modelo de Apresentação de Proposta. 

15.8.2. Anexo II – Termo de Referência. 

15.8.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade. 

15.8.4. Anexo IV – Modelo de Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal. 

15.8.5. Anexo V – Modelo de Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação. 

15.8.6. Anexo VI – Modelo de Credenciamento. 

15.8.7. Anexo VII – Modelo de Declaração de Enquadramento. 

15.8.8. Anexo VIII – Minuta de Contrato. 

 

15.9. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Julio de Castilhos, para 

dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

Pinhal Grande/RS, 25 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________ 

Lucas Michelon 

Prefeito Municipal 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 

 

Pregão Presencial nº 003/2024. 

 

 

 _____________________ estabelecida na ___________________, cidade 

_______________________________, Estado do _____________________, CNPJ 

nº ___________________________ neste ato representada por seu(s) sócio(s)-

gerente(s)/presidente(s), diretor(es), Sr.(a) ______________________________________, 

portador(es) de cédula de identidade nº(s) ______________________________________, CPF nº(s) 

______________________________, apresenta abaixo sua proposta financeira. 

 Para Cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos 

servidores públicos do Município de Pinhal Grande/RS, pelo período de 60 (sessenta) meses, contados 

da data de assinatura do contrato, e prestar todos os serviços indicados no Edital do Pregão Presencial 

nº 003/2024, ofertamos o valor líquido de R$ _______________ 

(_______________________________________), a ser depositado em favor do Município de Pinhal 

Grande/RS, em conta a ser informada pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

 

______________________, _____ de __________________, de ____. 

 

 

 

       ___________________________________________ 

          (assinatura do dirigente da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE/RS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de instituição financeira para a cessão onerosa do direito 

de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município, incluindo-se o serviço de 

realizar o pagamento dos servidores públicos municipais, ativos e inativos, estatutários, celetistas e 

contratados temporários, da Administração Direta, em número aproximado de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) servidores podendo ocorrer variações, para mais ou para menos, ao longo do período 

do contrato. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A contratação para a cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores 

públicos da Prefeitura Municipal de Pinhal Grande é justificada pela necessidade que a Administração 

possui de uma instituição financeira que faça a intermediação do pagamento, do órgão público aos 

vencimentos de seus servidores, bem como, serviços financeiros de consignação e outros previstos na 

lei, também para dar continuidade nos procedimentos ora vigentes de pagamento, bem como a 

captação de recurso livre que possam ingressar no erário para fazer frente às despesas correntes do 

Município. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. Está contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar constante neste processo. 

 

4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Nos casos em que o servidor optar pela transferência de sua remuneração para conta bancária de 

outra instituição financeira (portabilidade), basta ao servidor formalizar essa opção junto à cessionária 

uma única vez, não sendo necessária a formalização nos meses seguintes. 

4.1.1. Os valores a serem transferidos deverão estar à disposição, na conta bancária informada pelo 

servidor, na mesma data em que estiverem disponíveis na instituição financeira cessionária para os 

demais servidores do Município. 

4.2. O licitante vencedor não poderá cobrar tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do 

Município e a movimentação das mesmas, durante a vigência do contrato, bem como o pagamento dos 

servidores não implicará em qualquer custo ao ente público. 

4.3. Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores, nos termos deste Edital, serão os 

valores líquidos das folhas de pagamento, gratificação natalina (décimo terceiro salário), férias e 

demais créditos originários do vínculo entre o servidor e o Município. 

4.4. O Município determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com 

antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira: 

D-1 = data para ser repassado o arquivo 



 

 

D 0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada 

D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito 

a contar da 24h de “D 0”. 

4.5. A Pirâmide Salarial líquida (valor e quantidade de funcionários por faixa salarial), referente a 

06/2024, é definida da seguinte forma: 

– Até R$ 1.000,00  - 14 servidores 

– R$ 1.000,01 a R$ 2.000,00 - 111 servidores 

– R$ 2.000,01 a R$ 3.000,00 - 99 servidores 

– R$ 3.000,01 a R$ 4.000,00 - 53 servidores 

– R$ 4.000,01 a R$ 5.000,00 - 38 servidores 

– R$ 5.000,01 a R$ 7.000,00 - 31 servidores 

– R$ 7.000,01 a R$ 10.000,00- 11 servidores 

– Acima de R$ 10.000,00 - 04 servidores 

4.6. Valor da folha de pagamento, base salarial junho de 2024. 

Total Bruto: R$ 1.211.676,89 (um milhão duzentos e onze mil seiscentos e setenta e seis reais com 

oitenta e nove centavos); 

Total Líquido: R$ 859.971,28 (oitocentos e cinquenta e nove mil novecentos e setenta e um reais com 

vinte e oito centavos); 

4.7 O agente financeiro deverá possuir agência local, ou deverá instalar Posto de Atendimento na 

cidade de Pinhal Grande/RS, objetivando o atendimento dos “servidores” municipais. 

4.8.  Caso não haja posto de atendimento bancário na sede do município a Cessionário deve: 

a) Instalar posto de atendimento bancário no município, com no mínimo 01 (um) caixa de 

atendimento, pessoal interno para atendimento dos servidores, e 01 (uma) máquina de atendimento 

eletrônico. O posto de atendimento deverá funcionar de acordo com o horário comercial, 

ininterruptamente, nos dias úteis; 

b) O Prazo de instalação do posto bancário será de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato. 

Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado pela parte 

durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela administração; 

c) Arcar com os custos de instalação do posto de atendimento; 

d) Disponibilizar o pagamento da remuneração dos servidores públicos no posto bancário; 

 

5. REPASSE DO VALOR: 

5.1 Será realizado da seguinte forma: 30% (trinta por cento) na assinatura do instrumento de contrato e 

70% (setenta por cento) em até 30 (trinta) dias do pagamento da primeira folha.  

 

6. GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal 2.481 de 09 de maio de 2023, que “Regulamenta o agente de contratação, a equipe de apoio 

e a comissão de contratação, no âmbito do Município de Pinhal Grande/RS, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021”. 

6.2. A gestão do contrato ficará a cargo do agente de contração. 



 

 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por Andriele Poloniato Dias, 

Secretária Municipal de Administração. 

6.4. Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 

determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

 

7. OBRIGAÇÕES: 

7.1 Obrigações da cessionária:  

a) Atender as exigências de qualidade nos serviços prestados, observando os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos de controle e fiscalização, bem como as normas e legislações alusivas às 

instituições financeiras no que for pertinente; 

b) Dispor de sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as operações 

sejam processadas por meio eletrônico e on-line, arcando com todas as despesas de adaptação, se 

necessárias; 

c) Não transferir ou ceder as suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização 

do Contratante; 

d) Oferecer aos servidores municipais, sem a cobrança de qualquer tarifa, a cesta de serviços descrita 

alínea “f”, deste termo. Os demais serviços prestados pela instituição financeira, e voluntariamente 

contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a tabela de tarifas do banco ou 

isento de cobranças, para tanto devendo ser acordado pelas partes no contrato; 

e) Se ao longo da vigência do contrato, tornar-se necessária a instalação de mais equipamentos de 

atendimento eletrônico, o licitante vencedor deverá providenciá-las no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias a contar da notificação efetuada pelo Contratante, até o limite de 2 (duas) máquinas; 

f) A cesta de serviços, a que se refere a alínea “d”, compreenderá, no mínimo, os seguintes 

produtos/serviços: 

- abertura e manutenção de conta salário; 

- portabilidade na forma da lei; 

g) Entregar ao servidor/empregado público, no ato da abertura da conta bancária, documento que 

registre o código numérico do BANCO, o código numérico da agência e o número da conta bancária, 

viabilizando que o servidor/empregado público comunique à CONTRATANTE (Fonte Pagadora) o 

destino bancário de seus futuros pagamentos; 

h) Manter seus sistemas operacionais e de informática capazes de prover de modo contínuo, estável e 

permanente os serviços contratados, bem como treinar os servidores indicados pela CONTRATANTE 

que serão os responsáveis por sua comunicação e operação remota, de modo a garantir o 

compartilhamento dos dados necessários ao cumprimento do objeto constante do presente instrumento 

contratual; e, 

i) Fornecer ao CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento de suas 

movimentações financeiras. 

7.2 Obrigações da contratante:  



 

 

a) Demandar à CONTRATADA a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle de Fluxo 

de Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a permitir a efetivação dos 

créditos de salário; 

b) Disponibilizar banco de dados dos servidores/empregados públicos vinculados, contendo as 

informações cadastrais necessárias à abertura das contas salário, em leiaute fornecido pela 

CONTRATADA; 

c) Encaminhar, para processamento na CONTRATADA, o arquivo de pagamento de salários, 

observando o percentual contratado de créditos provenientes da folha de pagamento, com a 

antecedência necessária para o processamento dos arquivos e respectivos pagamentos; 

d) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos servidores/empregados 

públicos vinculados, observando os aspectos negociais consignados em instrumento específico da 

prestação do serviço de pagamento de salários; 

e) Dar preferência à CONTRATADA na prestação de serviços relativos a este contrato, não previstos 

neste instrumento, em termos específicos a serem pactuados; 

f) Permitir o acesso de empregados, prestadores de serviços ou prepostos da CON-TRATADA às suas 

dependências, para execução de atividades relativas ao objeto da contratação, após devidamente 

autorizados; 

g) Considerando o caráter de exclusividade dos serviços mencionados, a CONTRATANTE 

compromete-se a, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do início da vigência deste 

instrumento, promover a completa transferência para a CONTRATADA dos serviços que estejam 

sendo prestados por outras instituições financeiras, transferência essa que deverá ser precedida de 

entendimentos entre as partes, ficando consignados em instrumentos específicos os respectivos termos 

de prestação de serviços, se for o caso; 

h) Ressalvado eventual direito de terceiro ainda existente e pelo prazo remanescente da obrigação, 

assegurar à CONTRATADA o direito prioritário de instalar Agências, postos ou terminais de 

autoatendimento em espaços próprios ou de seus órgãos vinculados, podendo a CONTRATANTE 

indicar e colocar à disposição da CONTRA-TADA áreas adequadas para tanto, mediante celebração de 

contrato específico; 

i) Quando for verificada a impossibilidade de cumprimento das obrigações estabelecidas no presente 

CONTRATO, apresentar proposta de substituição de contrapartida, cuja avaliação e definição de sua 

suficiência serão realizadas pela CONTRATADA, podendo ser revistas e/ou extintas as obrigações das 

partes, com a consequente restituição dos desembolsos à mesma; 

j) Assumir integral responsabilidade, na forma da lei e perante os órgãos fiscalizadores, pela 

observância às regras aplicáveis ao presente CONTRATO, no tocante aos aspectos formais, 

orçamentários e contábeis, e pela adequada aplicação dos recursos desembolsados pela 

CONTRATADA.  

 

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

8.1. O contrato vigorará por 60 (sessenta) meses a contar da assinatura do contrato, renovados 

compulsória e automaticamente a cada 12 (doze) meses. 

 

9. EXTINÇÃO: 



 

 

9.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA.   

9.2. A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta. 

b) Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 

9.3. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma presencial, 

com critério de julgamento por maior oferta, nos termos do artigo 176, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.4. Fez-se necessário a realização da licitação na sua forma presencial devido ao fato do sistema 

utilizado para o processo licitatório, no caso, Portal de Compras do Governo Federal, não 

disponibilizar a opção de cadastar pregão eletrônico com o critério de maior oferta no sistema de 

divulgação de compras, conforme documentação em anexo a este processo fornecido pelo sistema. 

9.5. Para fornecimento do serviço pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a 

título habilitação nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  



 

 

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.1.8. bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

10.1.3. Caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  



 

 

10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

11. VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: 

 

11.1 Estima-se para a contratação almejada o valor mínimo de R$ 226.351,10 (duzentos e vinte e seis 

mil, trezentos e cinquenta e um reais e dez centavos). 

 

 

 

 

ANDRIELE POLONIATO DIAS 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

EMPRESA:  

CNPJ/MF N°  

ENDEREÇO: 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com órgãos da esfera Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal. Não havendo fatos 

impeditivos para nossa participação no Pregão Presencial n° 003/2024. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente de declaração. 

 

 

 

 

 

..........................., ....... de ................... de 2024. 

 

 

 

................................................................................................. 

(Representante legal da proponente, devidamente identificado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 

Pregão Presencial n° 003/2024 

 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, DECLARA que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

(  ) Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

(em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

...................., ....... de ................... de 2024. 

 

 

................................................................................................. 

(Representante legal da proponente, devidamente identificado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Pregão Presencial n° 003/2024 

 

 

Declaramos que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para 

participação neste processo licitatório, Pregão Presencial n° 003/2024. 

 

 

 

 

..........................., ....... de ................... de 2024. 

 

 

 

................................................................................................. 

(Representante legal da proponente, devidamente identificado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 Através do presente, credenciamos o(a) Sr. (a) ______________________, portador 

da cédula de identidade n° ________________ e do CPF n° ______________________, a participar 

da licitação instaurada, na modalidade de Pregão Presencial, sob o n° 003/2024, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

__________________________, CNPJ nº _____________________, bem como formular propostas e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

________________________________ 

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

 

(firma reconhecida) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

 

Pregão Presencial n° 003/2024 

 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do art. 3º, da Lei Complementar 

nº 123/06, que se enquadra na situação de ____(microempresa ou empresa de pequeno porte, 

conforme o caso)____ e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no 

art. 3º da referida lei. 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2024. 

 

 

 

................................................................................................. 

(Representante legal da proponente, devidamente identificado) 

 

 

 

 

................................................................................................. 

(nome, carimbo e assinatura do contador da empresa devidamente identificado, se for o caso) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO N° __/2024 

 

CONTRATO DE CESSÃO ONEROSA DO DIREITO 

DE EFETUAR O PAGAMENTO DA FOLHA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PINHAL 

GRANDE (RS) A 

EMPRESA...................................................................... 

 

CONTRATO que entre si celebram, de um lado, o Município de Pinhal Grande/RS, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede à Avenida Integração, 2691, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

94.444.346/0001-22, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lucas Michelon, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, ______, CNPJ n° __________, com 

sede ___________, representada por_____________, CPF n° __________, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, conforme Processo Administrativo n° 094/2024, Edital n.° 

062/2024, Pregão Presencial 003/2024, e em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e 

alteração posterior, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  

 

Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do Pregão 

Presencial n.° 003/2024 e na proposta vencedora da empresa __________, que se regerá pelas 

cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e 

demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  

 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços financeiros pela CONTRATADA para 

realizar a centralização e processamento dos créditos provenientes de 100% (cem por cento) da folha 

de pagamento gerada pelo Município, que nesta data representam 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

servidores aproximadamente, abrangendo servidores ativos, inativos e pensionistas, lançados em 

contas salário individuais na CONTRATADA, além de créditos em favor de estagiários ou qualquer 

outra pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com a CONTRATANTE, seja 

recebendo vencimento, salário, subsídio, proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados, 

doravante, para efeito deste instrumento, creditados, em contrapartida da efetivação de débito na conta 

corrente do Município. 

 

Parágrafo Primeiro – As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento direto entre a 

CONTRATADA e os servidores, somente serão abertas com a anuência destes.  

 



 

 

Parágrafo Segundo – O presente CONTRATO tem âmbito nacional, abrangendo toda a rede da 

CONTRATADA que é composta por agências/Postos de Atendimento disponibilizados para 

atendimento aos servidores/empregados da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Terceiro – Fica designada pela CONTRATADA a agência n° ______ (definida pela 

contratante), como estrutura organizacional responsável para realizar o atendimento à 

CONTRATANTE, bem como articular o efetivo cumprimento das obrigações assumidas neste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado até 60 (sessenta) meses, contados a partir da assinatura do instrumento. 

O prazo de vigência do contrato será de _____ a ______. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO À CONTRATANTE 

  

Em razão dos termos ajustados no presente contrato, a CONTRATADA repassará à CONTRATANTE 

- pelo direito de exploração dos serviços objeto deste contrato, a importância total e líquida de R$ 

_______________________________________, em moeda corrente nacional, mediante crédito em 

conta corrente mantida pela CONTRATANTE junto à agência local da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Primeiro – Os valores, referentes à primeira parcela serão creditados na assinatura deste 

instrumento, após a comprovação das seguintes condições: 

a) Entrega e validação do arquivo dos servidores/empregados públicos vinculados à folha de 

pagamento, em leiaute fornecido pelo (a) CONTRATADA; 

b) Processamento do 1º crédito de salário pelo (a) CONTRATADA, e; 

c) Comprovação da publicação da licitação e do extrato do presente CONTRATO na Imprensa Oficial.  

d)  

Parágrafo Segundo – O crédito do desembolso será realizado conforme cronograma abaixo, como 

segue: 

 

Mês de vigência do Contrato Valor nominal limitado a: 

Assinatura do Contrato 30% 

Em até 30 dias do pagamento da 1ª folha 70% 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Demandar à CONTRATADA a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle de Fluxo 

de Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a permitir a efetivação dos 

créditos de salário; 



 

 

b) Disponibilizar banco de dados dos servidores/empregados públicos vinculados, contendo as 

informações cadastrais necessárias à abertura das contas salário, em leiaute fornecido pela 

CONTRATADA; 

c) Encaminhar, para processamento na CONTRATADA, o arquivo de pagamento de salários, 

observando o percentual contratado de créditos provenientes da folha de pagamento, com a 

antecedência necessária para o processamento dos arquivos e respectivos pagamentos; 

d) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos servidores/empregados 

públicos vinculados, observando os aspectos negociais consignados em instrumento específico da 

prestação do serviço de pagamento de salários; 

e) Dar preferência à CONTRATADA na prestação de serviços relativos a este contrato, não previstos 

neste instrumento, em termos específicos a serem pactuados; 

f) Permitir o acesso de empregados, prestadores de serviços ou prepostos da CON-TRATADA às suas 

dependências, para execução de atividades relativas ao objeto da contratação, após devidamente 

autorizados; 

g) Considerando o caráter de exclusividade dos serviços mencionados, a CONTRATANTE 

compromete-se a, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do início da vigência deste 

instrumento, promover a completa transferência para a CONTRATADA dos serviços que estejam 

sendo prestados por outras instituições financeiras, transferência essa que deverá ser precedida de 

entendimentos entre as partes, ficando consignados em instrumentos específicos os respectivos termos 

de prestação de serviços, se for o caso; 

h) Ressalvado eventual direito de terceiro ainda existente e pelo prazo remanescente da obrigação, 

assegurar à CONTRATADA o direito prioritário de instalar Agências, postos ou terminais de 

autoatendimento em espaços próprios ou de seus órgãos vinculados, podendo a CONTRATANTE 

indicar e colocar à disposição da CONTRA-TADA áreas adequadas para tanto, mediante celebração de 

contrato específico; 

i) Quando for verificada a impossibilidade de cumprimento das obrigações estabelecidas no presente 

CONTRATO, apresentar proposta de substituição de contrapartida, cuja avaliação e definição de sua 

suficiência serão realizadas pela CONTRATADA, podendo ser revistas e/ou extintas as obrigações das 

partes, com a consequente restituição dos desembolsos à mesma; 

j) Assumir integral responsabilidade, na forma da lei e perante os órgãos fiscalizadores, pela 

observância às regras aplicáveis ao presente CONTRATO, no tocante aos aspectos formais, 

orçamentários e contábeis, e pela adequada aplicação dos recursos desembolsados pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) Atender as exigências de qualidade nos serviços prestados, observando os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos de controle e fiscalização, bem como as normas e legislações alusivas às 

instituições financeiras no que for pertinente; 

b) Dispor de sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as operações 

sejam processadas por meio eletrônico e on-line, arcando com todas as despesas de adaptação, se 

necessárias; 



 

 

c) Não transferir ou ceder as suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização 

do Contratante; 

d) Oferecer aos servidores municipais, sem a cobrança de qualquer tarifa, a cesta de serviços descrita 

alínea “f”, deste termo. Os demais serviços prestados pela instituição financeira, e voluntariamente 

contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a tabela de tarifas do banco ou 

isento de cobranças, para tanto devendo ser acordado pelas partes no contrato; 

e) Se ao longo da vigência do contrato, tornar-se necessária a instalação de mais equipamentos de 

atendimento eletrônico, o licitante vencedor deverá providenciá-las no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias a contar da notificação efetuada pelo Contratante, até o limite de 2 (duas) máquinas; 

f) A cesta de serviços, a que se refere a alínea “d”, compreenderá, no mínimo, os seguintes 

produtos/serviços: 

- abertura e manutenção de conta salário; 

- portabilidade na forma da lei; 

g) Entregar ao servidor/empregado público, no ato da abertura da conta bancária, documento que 

registre o código numérico do BANCO, o código numérico da agência e o número da conta bancária, 

viabilizando que o servidor/empregado público comunique à CONTRATANTE (Fonte Pagadora) o 

destino bancário de seus futuros pagamentos; 

h) Manter seus sistemas operacionais e de informática capazes de prover de modo contínuo, estável e 

permanente os serviços contratados, bem como treinar os servidores indicados pela CONTRATANTE 

que serão os responsáveis por sua comunicação e operação remota, de modo a garantir o 

compartilhamento dos dados necessários ao cumprimento do objeto constante do presente instrumento 

contratual; e, 

i) Fornecer ao CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento de suas 

movimentações financeiras. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

Nos casos em que o servidor optar pela transferência de sua remuneração para conta bancária de outra 

instituição financeira (portabilidade), basta ao servidor formalizar essa opção junto à cessionária uma 

única vez, não sendo necessária a formalização nos meses seguintes. 

Os valores a serem transferidos deverão estar à disposição, na conta bancária informada pelo servidor, 

na mesma data em que estiverem disponíveis na instituição financeira cessionária para os demais 

servidores do Município. 

O licitante vencedor não poderá cobrar tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do 

Município e a movimentação das mesmas, durante a vigência do contrato, bem como o pagamento dos 

servidores não implicará em qualquer custo ao ente público. 

Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores, nos termos deste Edital, serão os 

valores líquidos das folhas de pagamento, gratificação natalina (décimo terceiro salário), férias e 

demais créditos originários do vínculo entre o servidor e o Município. 

O Município determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com 

antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira: 

D-1 = data para ser repassado o arquivo 

D 0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Con-tratada 



 

 

D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito 

a contar da 24h de “D 0”. 

A Pirâmide Salarial líquida (valor e quantidade de funcionários por faixa salarial), referente a 06/2024, 

é definida da seguinte forma: 

– Até R$ 1.000,00  - 14 servidores 

– R$ 1.000,01 a R$ 2.000,00 - 111 servidores 

– R$ 2.000,01 a R$ 3.000,00 - 99 servidores 

– R$ 3.000,01 a R$ 4.000,00 - 53 servidores 

– R$ 4.000,01 a R$ 5.000,00 - 38 servidores 

– R$ 5.000,01 a R$ 7.000,00 - 31 servidores 

– R$ 7.000,01 a R$ 10.000,00- 11 servidores 

– Acima de R$ 10.000,00 - 04 servidores 

Valor da folha de pagamento, base salarial junho de 2024. 

Total Bruto: R$ 1.211.676,89 (um milhão duzentos e onze mil seiscentos e setenta e seis reais com 

oitenta e nove centavos); 

Total Líquido: R$ 859.971,28 (oitocentos e cinquenta e nove mil novecentos e setenta e um reais com 

vinte e oito centavos); 

O agente financeiro deverá possuir agência local, ou deverá instalar Posto de Atendimento na 

cidade de Pinhal Grande/RS, objetivando o atendimento dos “servidores” municipais.  

Caso não haja posto de atendimento bancário na sede do município a Cessionário deve: 

a) Instalar posto de atendimento bancário no município, com no mínimo 01 (um) caixa de 

atendimento, pessoal interno para atendimento dos servidores, e 01 (uma) máquina de atendimento 

eletrônico. O posto de atendimento deverá funcionar de acordo com o horário comercial, 

ininterruptamente, nos dias úteis; 

b) O Prazo de instalação do posto bancário será de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato. 

Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado pela parte 

durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela administração; 

c) Arcar com os custos de instalação do posto de atendimento; 

d) Disponibilizar o pagamento da remuneração dos servidores públicos no posto bancário. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal n.º 2.481, 

de 09 de maio de 2023, que “Regulamenta o agente de contratação, a equipe de apoio e a comissão de 

contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

A gestão do contrato ficará a cargo do agente de contração. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por Andriele Poloniato Dias, Secretária 

Municipal de Administração. 

Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 

determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

 



 

 

CLÁUSULA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

I - o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 

arts. 7°, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao titular; 

II - o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço 

contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 

III - em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do Município, 

responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão 

ser utilizados na execução dos serviços especificados neste Contrato, e em hipótese alguma poderão 

ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades; 

IV - os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um 

conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação 

vigente e as melhores práticas de mercado. 

V - os dados obtidos em razão deste Contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com 

garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso, adequado controle baseado em 

função e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de 

garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de 

desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

VI - no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para atender 

ao acima, esta garante que: 

a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção 

que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da 

relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro; 

b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA; 

c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser feito de 

acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e que não viola 

as disposições pertinentes  do Brasil; 

d) sempre que necessário, orientará o CONTRATANTE durante o período de tratamento de dados 

pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em 

conformidade com a legislação sobre proteção de dados aplicável e com as cláusulas do Contrato; 

e) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as 

especificará formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 

com terceiros; 

f) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental 

ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, notadamente 

quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento 

ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o 



 

 

tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos 

disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação; 

g) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança; 

VII - o presente instrumento não modifica ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados 

pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que permanecerão sendo 

do proprietário originário; 

VIII - as partes comprometem-se a cooperar mutuamente, fornecendo informações e adotando outras 

medidas razoavelmente necessárias com o objetivo de auxiliar a outra parte no cumprimento das 

obrigações, de acordo com a LGPD; 

IX - cada parte se compromete, na hipótese de rescisão contratual, por qualquer motivo, ou por 

solicitação, a devolver ou eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, obtidos 

ou coletados no âmbito da relação contratual, salvo se houver base legal válida e específica para 

manutenção de determinadas informações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

Fraudar a licitação 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar e 



 

 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO  

 

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA.   

A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta. 

b) Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 

A rescisão não poderá ocorrer sem que haja prévio aviso formal à CONTRATADA, e com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no cumprimento de prazos, e sem que seja 

dado, anteriormente a esse aviso prévio, prazo razoável para que a CONTRATADA regularize as 

pendências. 

Na hipótese de rescisão deste CONTRATO, o pagamento da folha dos servidores e funcionários que 

possuam empréstimos não quitados até a data do evento, será mantido com exclusividade na 

CONTRATADA, durante o período necessário para a liquidação das aludidas operações de crédito, 

observado o prazo máximo dos respectivos contratos.    

A rescisão imotivada ou motivada por razões diversas daquelas indicadas nesta cláusula, implicará a 

aplicação, em favor da CONTRATADA, de uma multa em valor equivalente a 20% (vinte por cento) 

do valor atualizado da remuneração deste pacto. 

Se a rescisão operar-se por iniciativa da CONTRATADA esta perderá o direito à restituição de valor e 

à multa mencionadas no parágrafo antecedente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 

As partes elegem o foro da Comarca de Júlio de Castilhos/RS para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e 

forma. 

Pinhal Grande/RS, ____________ de 2024. 

     

 

   Lucas Michelon                                                                   EMPRESA 

Prefeito de Pinhal Grande                                                     CNPJ: ______________ 


